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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES
Autógrafo

Lei nº   697   de   05   de  dezembro   de 2000
ORÇA A RECEITA E FIXA A DESPESA PARA O ORÇAMENTO PROGRAMA DO EXERCÍCIO DE 2001.
A CÂMARA MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte

L E I:

Art. 1º - O orçamento programa do Município de Paty do Alferes, para o exercício financeiro de 2001, discriminado pelos anexos integrantes desta Lei, estima a Receita e fixa a Despesa em R$ 13.771.195,02 (Treze milhões, setecentos e setenta e um mil, cento e noventa e cinco reais e dois centavos).

Art. 2º - A Receita será realizada mediante a arrecadação das rubricas previstas na Legislação em vigor, especificadas no anexo respectivo e de acordo com o seguinte desdobramento:

I - 
RECEITA
13.771.195,02

1-
RECEITAS CORRENTES
13.771.195,02

1.1 - 
Receita Tributária
1.333.876,83

1.2 - 
Receita de Contribuições
8.185,59

1.3 - 
Receita Patrimonial
44.669,99

1.4 - 
Receita de Serviços
9.362,88

1.5 -  
Transferências Correntes
11.910.506,18

1.6 - 
Outras Receitas Correntes
464.593,55

Art. 3º - A despesa será realizada segundo a discriminação dos Quadros Oficiais, integrantes desta Lei, obedecidos os seguintes desdobramentos:

II - 
DESPESA
13.771.195,02

1 - 
DESPESAS CORRENTES
13.041.185,64

1.1 - 
Despesa de Custeio
10.931.250,43

1.2 - 
Transferências Correntes
1.625.289,04

1.3 -
Reserva de Contingência
484.646,17





2 - 
DESPESA DE CAPITAL
730.009,38

2.A - 
POR CATEGORIAS ECONÔMICAS:
730.009,38

2.1 - 
Investimento
729.009,38

2.2 - 
Inversões Financeiras
1.000,00

2.B - 
POR ESFERA DE PODER


10 - 
PODER LEGISLATIVO:
731.575,68

10.11 - 
Plenário da Câmara
350.000,00

10.12 - 
Administração Geral
381.575,68

20 - 
PODER EXECUTIVO:
13.039.619,34

20.21 - 
Gabinete do Prefeito
682.919,63

20.22 - 
Secretaria Municipal de Administração
781.308,72

20.23 - 
Sec. Mun. de Fazenda, Planejamento, Orçamento e Controle
484.646,16

20.24 - 
Secretaria Municipal de Esporte e Lazer
195.096,59

20.25 -
Secretaria Municipal de Educação e Cultura
2.640.536,56

20.26 - 
Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos
2.413.482,51

20.27 - 
Sec. Municipal de Agricultura, Abastecimento e Meio Ambiente
210.858,47

20.28 -
Fundo Municipal de Turismo
49.524,62

20.29 -
Fundo Municipal de Saúde
2.266.175,61

20.30 - 
F. M. de Man. e Desenv. do Ensino Fund. e Valor. do Magistério
1.907.011,23

20.31 -
Fundo Municipal da Criança e do Adolescente
51.524,62

20.32 -
Fundo Municipal de Assistência Social
49.524,62

20.33 - 
Secretaria Municipal de Indústria, Comércio e Turismo
455.392,58

20.34 - 
Secretaria Municipal de Saúde
77.064,62

20.35 - 
Secretaria Municipal de Assistência , Promoção e Ação Social
134.669,86

20.36 - 
Sec. Mun. de Planejamento Urbano, Projetos e Obras Públicas
155.236,77

20.37 -
Reserva de Contingência
484.646,17

Art. 4º - O Poder Executivo, no interesse da Administração, poderá designar órgãos centrais para movimentar as dotações atribuídas às unidades orçamentárias.

Art. 5º - Fica o Poder Executivo autorizado nos termos da legislação à espécie, a abrir Créditos Adicionais Suplementares no decorrer do exercício de 2001, até o limite de 30% (trinta por cento) do total fixado para a Despesa, para atender a reforços da dotação que se tornarem insuficientes.

§ 1º - Excluem –se desse limite os créditos suplementares:

I – Que não alterem o valor total da dotação atribuída a cada programa de trabalho;

II – Destinados a suprir insuficiência nas dotações para atender as despesas de pessoal, encargos sociais, inativos e pensionistas.

Art. 6º - É vedada, a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de programação para outra, ou de um órgão para outro, sem prévia autorização legislativa específica, nos termos do Art. 169, inciso VI, da Lei Orgânica do Município de Paty do Alferes e Art. 167, inciso VI, da Constituição Federal, respeitando o limite disposto no Art. 5º desta Lei.

Art. 7º - Fica o Poder Executivo autorizado a tomar as medidas necessárias para prover a redistribuição de saldo de dotações consignadas nas Unidades Orçamentárias e respectivas categorias econômicas, em virtude da alteração na estrutura organizacional da Prefeitura.

Art. 8º - Fica o Poder Executivo autorizado a tomar as medidas necessárias para ajustar os dispêndios à efetiva contabilidade da Receita, a fim de manter na execução o perfeito equilíbrio orçamentário.

Art. 9º - A realização das receitas orçadas e despesas fixadas, ficam consignadas ao disposto na Legislação Municipal.

Art. 10 - Fica alterado o Plano Plurianual de Investimentos (Lei n.º 432, de 08 de dezembro de 1997), para o exercício de 2001.

Art. 11 - Esta Lei entrará em vigor a partir de 01 de janeiro de 2001.

Paty do Alferes,     05        de       dezembro   de 2000.

EURICO PINHEIRO BERNARDES JÚNIOR

Prefeito Municipal
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